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Partindo da hipótese de que a violência institucional no Brasil não é acidente, mas forma 
recorrente de governo da vida. Existem  corpos marcados pela indesejabilidade, a figura do 
homo sacer de Giorgio Agamben oferece uma chave para compreender a inclusão pela 
exclusão: vidas tornadas matáveis. Aliada a isso, a leitura foucaultiana do biopoder expõe o 
hospital psiquiátrico não apenas como espaço terapêutico, mas como tecnologia de segregação. 
O Hospital Colônia de Barbacena emerge como símbolo dessa desumanização, cujo resíduo 
persiste no abandono. Rememorar essa barbárie, que resultou em cerca de 60 mil mortes, 
consolida a pertinência do tema para a pesquisa em Educação, assumindo a memória como 
dimensão formativa e política. A justificativa desta pesquisa repousa na necessidade de 
compreender como a exclusão foi naturalizada no interior da história brasileira por mecanismos 
estatais seletivos que definem vidas passíveis de abandono, leitura corroborada por análises do 
estado de exceção nacional. O problema norteador formula-se: de que maneira o Hospital de 
Barbacena, lido à luz de Agamben e Foucault, expressa a passagem da exclusão jurídica para a 
segregação institucional e como isso se converte em reflexão pedagógica na Educação? A 
relevância intensifica-se pela potência analítica de vincular a memória manicomial à educação 
em direitos humanos, tensionando se a escola reproduz normalizações excludentes ou fomenta 
práticas de reconhecimento. Nesse ponto, o tema do COPED de 2026 oferece moldura 
pertinente para a inscrição deste trabalho no eixo Educação e Diversidade. O objetivo geral 
consiste em analisar o Hospital Colônia como expressão brasileira da lógica do homo sacer, do 
estado de exceção e do biopoder, articulando essa interpretação à Educação e à problematização 
da memória como categoria formativa. Como objetivos específicos, busca-se: compreender a 
categoria de "vida nua" em Agamben; examinar a leitura foucaultiana da loucura e da disciplina; 
interpretar Barbacena como paradigma da violência institucional; e demonstrar a pertinência 



 

pedagógica da memória manicomial para os direitos humanos. O referencial teórico estrutura-
se em três núcleos. O primeiro é o conceito de homo sacer, vida exposta à soberania e incluída 
no ordenamento para ser excluída, reduzida à existência biologicamente administrável. O 
segundo, foucaultiano, aborda o biopoder e a institucionalização da loucura, evidenciando 
como a psiquiatria opera saberes de poder, convertendo o hospital em dispositivo disciplinar de 
exclusão. O terceiro núcleo engloba a literatura nacional sobre reforma psiquiátrica e memória, 
postulando a desinstitucionalização como restituição ético-política, na qual a memória da 
barbárie é condição essencial para a não repetição da violência e defesa da dignidade humana. 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, bibliográfica e documental. O corpus principal é o 
primeiro capítulo do TCC dos autores, complementado por artigos qualificados e materiais do 
COPED. A análise adota leitura hermenêutica dos conceitos de homo sacer, vida nua, biopoder 
e exceção, cotejados com a produção sobre saúde mental e educação. A estratégia articula teoria 
política, história e pedagogia em três movimentos: reconstrução conceitual da exclusão em 
Agamben e Foucault; contextualização da violência em Barbacena; e tradução do debate para 
a Educação, assumindo a memória como categoria epistemológica e política, pautada em dados 
teórico-argumentativos. Os resultados evidenciam que o Hospital Colônia de Barbacena pode 
ser lido como síntese histórica de uma racionalidade de exceção no Estado brasileiro. A 
instituição operou como triagem social de pobres, racializados e indesejados, culminando na 
gravidade de 60 mil óbitos. O resultado conceitual confirma que a exclusão é produzida pela 
própria ordem jurídica. A figura do homo sacer elucida sujeitos incluídos no sistema apenas 
como corpos para abandono, enquanto a biopolítica explica o poder sobre a vida biológica. 
Constata-se, quanto à dimensão educativa, que a memória da barbárie deve integrar a formação 
docente e os debates públicos, pois o apagamento favorece a repetição. A escola deve ser lugar 
de elaboração ética, combatendo pedagogias implícitas de exclusão. Apoiada em Sílvio Gallo, 
Azevedo e Veiga-Neto, a pesquisa mostra que a biopolítica atravessa processos educativos. No 
plano temático do COPED de 2026 (Educação e Diversidade), o objeto interpela os 
fundamentos educacionais, questionando quem é reconhecido como sujeito e como a diferença 
é tratada, provando o valor epistemológico e ético da memória de Barbacena. Conclui-se que o 
capítulo constrói uma interpretação consistente de Barbacena como dispositivo de exceção, no 
qual biopolítica e abandono produziram vidas descartáveis. A articulação do homo sacer à 
institucionalização da loucura reafirma que a violência opera no interior da ordem soberana. Ao 
transpor a problematização para a Educação, reafirma-se que rememorar a barbárie manicomial 
é componente indispensável para uma formação orientada pelos direitos humanos e pela 
democracia. O conteúdo não se esgota na crítica histórica, mas fundamenta a reflexão sobre 
exclusão e alteridade, inscrevendo-se com legitimidade no eixo Educação e Diversidade do 
COPED, ao tomar a diferença como dimensão constitutiva da justiça social. 
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